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APRESENTAÇÃO 

Ítaca
Se partires um dia rumo à Ítaca  
Faz votos de que o caminho seja longo repleto de aventuras, repleto de saber.
Nem lestrigões, nem ciclopes, nem o colérico Posidon te intimidem!
Eles no teu caminho jamais encontrarás.
Se altivo for teu pensamento
Se sutil emoção o teu corpo e o teu espírito tocar
Nem lestrigões, nem ciclopes
Nem o bravio Posidon hás de ver
Se tu mesmo não os levares dentro da alma
Se tua alma não os puser dentro de ti.
Faz votos de que o caminho seja longo.
Numerosas serão as manhãs de verão
Nas quais com que prazer, com que alegria
Tu hás de entrar pela primeira vez um porto
Para correr as lojas dos fenícios e belas mercancias adquirir.
[...] Tem todo o tempo Ítaca na mente.
Estás predestinado a ali chegar.
Mas, não apresses a viagem nunca.
Melhor muitos anos levares de jornada
E fundeares na ilha velho enfim.
Rico de quanto ganhaste no caminho
Sem esperar riquezas que Ítaca te desse. [...]
(KAVÁFIS, 2006, p. 146-147)
 
Freud, em O mal-estar da civilização, obra renomada e publicada em inúmeras 

edições, defende que a civilização é sinônimo de cultura. Ou seja, não podemos 
desassociar a funcionalidade cultural em organizar um espaço, determinar discursos 
e produzirem efeitos.

Por vivermos em tempos em que só o fato de existir já é resistir, seria 
ingenuidade, tanto de assujeitamento, quanto social, acreditar que a cultura não vem 
produzindo a resistência, principalmente na diferenciação social. Entre estudiosos, 
um dos pontos mais questionáveis, entre pesquisadores das mais diversas áreas 
do conhecimento, é sobre o papel do professor como agente cultural, no espaço 
escolar, mas não podemos legitimar que a escola, bem como o professor, sejam os 
principais influenciadores. Há, no social, trocas dialógicas, enunciativas e discursivas 
que configuram e constituem o sujeito em meio sua adequação individual, ou seja, 
o aculturamento perpassa por “muitas mãos”, instituições, sujeitos, ideologias que 



atuam na formação estrutural.
De acordo com nossas filiações, determinamos culturas, determinamos não 

culturas, assim como afirma Bourdieu (1989), que responsabiliza essas legitimações 
aos próprios sujeitos que as vivem. Resistir seria, neste caso, transformar o mundo 
no qual estamos inseridos.   

A escola precisa ser transformada, há muito tempo ela serve à legitimação 
da cultura dominante. É de fundamental relevância que a escola esteja cada vez 
mais próxima daqueles que são, de certa forma, o coração que a faz pulsar, da 
comunidade escolar que, ao garantir sua identidade cultural, cada vez mais se 
fortalece no exercício da cidadania democrática, promovendo a transformação da 
escola em uma escola mais humanizada e menos reprodutora, uma escola que 
garanta, valorize e proteja a sua autonomia, diálogo e participação coletiva. Assim, 
dentro dessa coletânea, buscou-se a contribuição do conceito de mediação como um 
possível conceito de diálogo para com as problemáticas anteriormente explicitadas.

O termo ensino e aprendizagem em que o conceito de mediação em Vigotsky 
(2009) dá início à discussão a uma discussão sobre mediação, que considera o 
meio cultural às relações entre os indivíduos como percurso do desenvolvimento 
humano, onde a reelaboração e reestruturação dos signos são transmitidos ao 
indivíduo pelo grupo cultural. As reflexões realizadas, a partir dos artigos propostos 
na coletânea, nos mostram que a validação do ensino da arte, dentro das escolas 
públicas, deve se fundamentar na busca incessante da provocação dos sentidos, na 
ampliação da visão de mundo e no desenvolvimento do senso crítico de percepção 
e de pertencimento a determinada história, que é legitimada culturalmente em um 
tempo/espaço.

A escola precisa fazer transparecer a possibilidade de relações sociais, 
despertar e por assim vir a intervir nestes processos. Se deve analisar de maneira 
mais crítica aquilo que é oferecido como repertório e vivência artística e cultural 
para os alunos, bem como se questionar como se media estas experiências, ampliar 
as relações com a arte e a cultura, ao contrapor-se ao exercício de associação 
exercido muitas vezes pela escola nas práticas de alienação dos sujeitos diante de 
sua realidade.

Todos, no espaço escolar, atuando de maneira mais contributiva como lugar 
propício para ressignificação, mediação, produção cultural e diálogos culturais, que 
articulados junto a uma política cultural democrática podem vir a construir novos 
discursos que ultrapassam os muros que restringem a escola a este espaço de 
dominação, legitimado pelo atual sistema. A escola, dentro desta perspectiva, passa 
a ser concebida como um espaço de dupla dimensão. Dentro desta concepção, 
os processos de mediação potencializam a práxis de um pensamento artístico e 
cultural. É, atuando atrelado ao cotidiano, em uma perspectiva de mediação, que 
parte destes pressupostos apresentados que a escola passa a adquirir um carácter 
de identidade, resistente à homogeneização cultural. A escola pode causar novas 
impressões, pode abrir seu espaço para novos diálogos e conversações.

É preciso, no entanto, despertar esta relação, desacomodar-se do que é 



imposto. Muitos são os fatores que teimam em desmotivar, no entanto, está longe 
desta ser a 90 solução para um sistema educacional que precisa de maneira urgente 
ser repensado. Ao acompanhar a ação nestas escolas, foi impressionante observar 
como a movimentação contagiava todos, até mesmo aos que observavam a 
movimentação e curiosos passavam pelo espaço, alunos de outras turmas apareciam 
para ajudar e tudo era visto com grande expectativa. Os alunos que participaram do 
processo aparentavam estar realmente coletivamente envolvidos, e isso pode ser 
observado nos depoimentos. O movimento observado na montagem, na realização 
da exposição e na ação educativa foi surpreendente e demonstra que a escola 
carrega realmente consigo algo muito precioso, que é pouco valorizado, o cotidiano 
real, o qual não está incluso em documentos, a parte viva da escola.

A presente ação demonstrou que a escola pode tomar rumos diferentes dos 
quais ela é designada pelo sistema. Aponta que um destes caminhos é apostar 
nos processos de mediação cultural que partam do cotidiano dos sujeitos que 
constituem este espaço. Assim, os processos de mediação cultural atrelados 
ao conceito de cotidiano não documentado atuam como exercício de partilha do 
sensível e colaboram na formação da práxis de um pensamento artístico e cultural. 
Esta concepção aqui analisada remete à tomada de uma nova postura frente ao 
ensino da arte e a concepção de espaço escolar assinala à construção de narrativas 
que possam contribuir para a construção de uma escola menos determinista e mais 
humanitária. Ao se realizar uma ação como esta proposta, o espaço escolar permite 
uma participação ativa e democrática entre seus autores, possibilitando a troca 
de vivências e experiências na comunidade escolar, promovendo um diálogo que 
potencializa a produção cultural dos alunos. A mediação dos trabalhos pelos alunos 
foi, segundo os depoimentos, algo muito rica e satisfatória para eles, os quais se 
mostraram maravilhados ao poderem partilhar de suas criações e apresentá-las à 
comunidade escolar.

Na ação educativa os alunos mediam o processo criativo e estes momentos de 
mediação, em absoluto, se configuraram como exercícios de partilha da sensível, que 
carregados de significados possibilitam a troca e o contato com o outro. Diante do 
que aqui se faz exposto, nada se tem a concluir como algo pronto e acabado, assim 
o que se faz é concluir uma etapa, que se transformará em múltiplas possibilidades 
de novos fazeres, desta teia de retalhos cabe, por agora, apreciar a parte que foi 
tecida e refletir, para sem muito tardar, sair em busca de outros retalhos que possa 
quiçá, um dia, tornar-se uma trama densa da práxis educativa e artística.

Boa leitura!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: O presente artigo é fruto de uma 
pesquisa bibliográfica e documental que teve 
por objetivo apresentar os critérios para a 
oferta de disciplinas na modalidade a distância, 
em cursos de graduação na modalidade 
presencial, conforme a legislação vigente. 
A observância a esses aspectos é de vital 
importância para a elaboração e revisão de 
Projetos de Implantação de Cursos Superiores 
(PIC) e Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC) 
das instituições de ensino que optaram ou 
venham optar em ofertar até 40% de sua carga 
horária na modalidade à distância. A relevância 
da inserção de disciplinas na modalidade à 
distância em cursos presenciais é uma forma de 
flexibilizar e diversificar o processo de ensino e 
aprendizagem, sendo a sua execução opcional. 
Destacam-se os benefícios dessa modalidade, 
no sentido de otimizar o tempo de docentes e 

estudantes, proporcionar que longas distâncias 
possam ser estreitadas, além do aprendizado 
em relação ao uso das Tecnologias na Educação 
etc. A metodologia da pesquisa foi análise 
de documentos legais discutidos à base de 
autores que abordam a Educação à Distância 
e Projetos Pedagógicos de Curso. O resultado 
foi a sistematização de critérios para orientar a 
inclusão de até 40% da modalidade a distância 
na carga horária de cursos de graduação 
presenciais visando a melhoria da qualidade 
na sua implantação, assim como o atendimento 
aos parâmetros de avaliação estabelecidos 
pelo Ministério da Educação.
PALAVRAS-CHAVE: Projetos Pedagógicos de 
Cursos; Educação a Distância; Avaliação.

1 |  INTRODUÇÃO

A Educação a Distância traz enormes 
benefícios às pessoas que precisam estudar, 
mas dispõe de pouco tempo ou apresentam 
dificuldades em se locomover até as 
instituições de ensino. Dentre várias questões, 
se pode destacar a flexibilidade e a autonomia 
do discente em decidir seu horário e local de 
estudo, otimizando o seu tempo e diminuindo 
longas distâncias, além de proporcionar a sua 
relação com as Tecnologias.
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[...] A EAD nada mais faz que minimizar os obstáculos que o tempo e o espaço 
oferecem ao ensino-aprendizagem, dando aos sujeitos condições “tecnológicas” 
de construir conhecimento à revelia desses obstáculos. (Sales, 2013, p. 3)

A Portaria 1428 de 28 de dezembro de 2018 indica que o limite da oferta de 
disciplinas na modalidade a distância em cursos presenciais é de 20%, desde que tenha 
1 curso reconhecido, todavia o artigo 3º da referida portaria amplia a possibilidade 
“para até 40% (quarenta por cento) para cursos de graduação presencial, desde que 
também atendidos os seguintes requisitos:

I - a IES deve estar credenciada em ambas as modalidades, presencial e a distância, 
com Conceito Institucional - CI igual ou superior a 4 (quatro);
II - a IES deve possuir um curso de graduação na modalidade a distância, com 
Conceito de Curso - CC igual ou superior a 4 (quatro), que tenha a mesma 
denominação e grau de um dos cursos de graduação presencial reconhecidos e 
ofertados pela IES;
III - os cursos de graduação presencial que poderão utilizar os limites definidos no 
caput devem ser reconhecidos, com Conceito de Curso - CC igual ou superior a 4 
(quatro); e
IV - A IES não pode estar submetida a processo de supervisão, nos termos do 
Decreto nº 9.235, de 2017, e da Portaria Normativa MEC nº 315, de 4 de abril de 
2018.

A legislação supracitada dentre várias normativas a respeito da oferta das 
disciplinas a distância traz a necessidade de que essas sejam inseridas no Projeto 
Pedagógico dos cursos presenciais para que sejam analisadas e avaliadas “quando 
do protocolo dos pedidos de reconhecimento e renovação de reconhecimento dos 
cursos”.

O Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação Presencial e a Distância 
para reconhecimento e renovação de reconhecimento em vigor traz quatro indicadores 
que são avaliados no Projeto Pedagógico do Curso (PPC): Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA); Material didático; Atividades de Tutoria e os conhecimentos, 
habilidades e atitudes da equipe de tutoria.

É imprescindível saber quais são os critérios para a oferta de disciplinas na 
modalidade a distância em cursos de graduação, visando tanto a qualidade quanto 
a avaliação que o curso passará e a legislação que trata do assunto. Dessa forma, 
a presente pesquisa aborda a implantação de disciplinas na modalidade a distância 
em Projetos Pedagógicos de Cursos presenciais, com o objetivo de apresentar 
os critérios para a oferta das disciplinas na modalidade a distância, conforme a 
legislação vigente e o Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação Presencial 
e a Distância para reconhecimento e renovação de reconhecimento em vigor.

A pesquisa realizada foi bibliográfica e documental, com análise de documentos 
legais discutidos à base de autores que abordam a Educação à Distância e Projetos 
Pedagógicos de Curso.
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A pesquisa documental foi baseada nas legislações que tratam do tema, como 
a Lei 9.394/1996, o Decreto nº 9.057/2017 que normatiza o art. 80 da Lei 9.394/1996 
e a Portaria 1428 de 28 de dezembro de 2018. Além disso, foram pesquisados 
Projetos Pedagógicos de Cursos Superiores, além do Instrumento de   Avaliação de 
Cursos de Graduação Presencial e a Distância elaborado pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e que passou a vigorar em 
outubro de 2017.

A pesquisa bibliográfica fundamentou o olhar crítico sobre o tema pesquisado 
acerca dos critérios para inclusão da modalidade a distância em cursos presenciais 
e a sua inserção nos PPC’s, como também a sua pertinência em prol da qualidade 
na oferta de disciplinas na modalidade a distância.

A pesquisa foi orientada pelo princípio que Ludke e André (1986) definem 
como a necessidade de confronto entre os dados e as informações coletadas com o 
conhecimento teórico a respeito do mesmo.

Dessa forma, foi utilizado o confronto entre os documentos como o Instrumento 
de Avaliação do Curso de Graduação Presencial e a Distância, a legislação a cerca 
do tema e alguns PPCs de Cursos Superiores.

Os PPCs analisados foram os dos cursos de Artes Visuais (Bacharelado) e 
Pedagogia da Universidade do Norte do Paraná (UNOPAR), e Tecnologia em Análise 
e Desenvolvimento de Sistemas do Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN).

A tese de doutorado de Sales (2013), a dissertação de mestrado de Pinho 
(2008) e o livro de Moran, Masetto e Behrens (2012) fundamentaram a análise 
teórica da pesquisa.

A tese de Sales (2013) proporciona uma visão crítica e ampla da Educação 
a Distância no Brasil, perpassando por questões epistemológicas, filosóficas e 
metodológicas, principalmente no que diz respeito às questões relativas ao Material 
Didático, Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), Mediação Pedagógica e Currículo.

A dissertação de Pinho (2008) também foi de extrema importância para esse 
trabalho e ratificou as informações apresentadas na Tese de Sales, principalmente 
no que diz respeito às funcionalidades do AVA e aos Materiais Didáticos para o AVA.

Moran fundamenta a pesquisa realizada com relação à metodologia híbrida 
presente em cursos na modalidade presencial que ofertam disciplinas na modalidade 
a distância.

2 |  A OFERTA DA MODALIDADE A DISTÂNCIA E O INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO 
DE CURSOS DE GRADUAÇÃO PRESENCIAL E A DISTÂNCIA

Os cursos de Graduação no Brasil precisam de autorização para iniciar a sua 
oferta, sendo que as Universidades e Institutos Federais de Educação têm autonomia 
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para expedirem a autorização de funcionamento. Já as Faculdades e os Centros 
Universitário precisam solicitar essa autorização de funcionamento ao Ministério da 
Educação e Cultura.

Após a autorização do curso, ocorrerá o seu reconhecimento, quando estiver 
entre 50% à 75% de sua matriz integralizada. Sem esse reconhecimento, o curso não 
poderá emitir o Diploma aos seus estudantes concluintes. Após o reconhecimento 
do curso, o mesmo será submetido a processo avaliativo periódico para obter a 
renovação do reconhecimento, o que é necessário para a continuidade da oferta de 
cursos.

O processo de reconhecimento e de renovação de reconhecimento, decorre 
de um fluxo constituído por diversas etapas, como, por exemplo, a avaliação in loco 
realizada por avaliadores representantes do INEP no curso, que constatarão se o 
que foi preenchido no sistema e-mec confere com a realidade. Para tal avaliação, 
utilizam o instrumento de avaliação de cursos, que é composto de indicadores com 
conceitos de 1 a 5, sendo o conceito 3 considerado satisfatório; o 4, muito satisfatório 
e o 5, excelente. O conceito final do curso – CC será uma média ponderada entre 
os indicadores presentes no instrumento de avaliação. Os cursos que obtiverem 
nota inferior a 3 no CC deverão preencher um protocolo de intenção para elevar o 
conceito a três, o que resultará em melhorias no curso para que consiga a nota três.

O respectivo Instrumento de Avaliação é divido em três dimensões, sendo a 
Dimensão 1- Organização Didático-Pedagógica; a Dimensão 2, Corpo Docente e 
Tutoral e a Dimensão 3, Infraestrutura. A avaliação do PPC utiliza a Dimensão 1 do 
referido instrumento.

A acessibilidade é um indicador constante no Instrumento de Avaliação de 
Cursos de Graduação Presencial e a distância, inclusive nos itens relacionados aos 
cursos presenciais que ofertam disciplinas (integral ou parcialmente) na modalidade a 
distância, sendo que, para esses itens, são avaliadas a acessibilidade metodológica, 
a instrumental e a comunicacional

Os Referenciais de Acessibilidade dos Cursos Superiores definem a 
acessibilidade metodológica como a “ausência de barreiras nas metodologias e 
técnicas de estudo” e é percebida quando “os professores promovem processo 
de diversificação” como, por exemplo, por meio de “softwares ampliadores de 
comunicação alternativa, leitores de telas, entre outros recursos”. A acessibilidade 
Instrumental é a “superação das barreiras nos instrumentos, utensílios e ferramentas 
de estudo, de trabalho, de lazer e recreação”.

A acessibilidade Comunicacional ocorre quando não existem barreiras na 
comunicação interpessoal, seja oralmente, na escrita e virtualmente (acessibilidade 
digital).

A oferta das disciplinas na modalidade a distância deverão ser planejadas 
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levando em conta os indicadores presentes no Instrumento de Avaliação de Cursos 
de Graduação, da Diretoria de Avaliação da Educação Superior (DAES/INEP), 
inclusive com relação à questão da acessibilidade.

Serão analisados a seguir três indicadores que são avaliados no Projeto 
Pedagógico do Curso relacionados especificamente à oferta das disciplinas na 
modalidade a distância: 1) Material didático; 2) Ambiente Virtual de Aprendizagem 
(AVA) e 3) Atividades de Tutoria e os conhecimentos, habilidades e atitudes da 
equipe de tutoria.

2.1 Material Didático

O material didático é um recurso utilizado no processo educativo para facilitar 
a aprendizagem dos estudantes. Segundo Pinho (2008), o material didático no AVA 
deve ser elaborado sob dois pontos de vista, o micro e o macro. No primeiro caso, 
deve ser constituído por animações e vídeos, resumos, relação teoria-prática, auto-
avaliação, glossário e exemplificação. Já no segundo caso, o material didático deve 
ser interativo, sequencial no sentido de possibilitar a revisão do texto após o estudo 
interativo, sem interrupções na leitura, e seletivo, de forma que permita ao estudante 
buscar respostas às suas dúvidas.

Uma questão destacada por Pinho é a importância do hipertexto e da multimídia, 
já que “favorecem, portanto, a participação ativa e exploratória do estudante, ao 
interagir com a não-linearidade e os diversos estímulos sensoriais desse ambiente”. 
A respectiva autora ressalta a possibilidade de se utilizar o material didático de forma 
impressa desde que se busquem alternativas com relação à estrutura do texto e 
que a atenção não fique restrita aos conteúdos temáticos, “mas também mediante 
um conjunto de atividades em que o aluno possa avançar usando estratégias e 
habilidades, participando, assim, ativamente na compreensão de sua aprendizagem 
e reconstrução dos conhecimentos adquiridos”.

O Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação Presencial e a Distância 
analisa o Material Didático disponibilizado aos discentes avaliando a participação da 
equipe multidisciplinar, seja na elaboração ou validação do material, desde que seja 
contemplado no PPC.

A ação técnico-pedagógica, realizada pela equipe multidisciplinar é de extrema 
importância na elaboração e deve englobar os aspectos da criatividade, motivação, 
design, conteúdo e estética, bases para a produção de um material didático capaz de 
colaborar para o processo de mediação que se quer realizado em EAD e a autonomia 
discente. Ainda segundo a mesma autora, o material didático corresponde a 50% do 
sucesso do curso. (SALES, 2013)

Os indicadores que são utilizados para a avaliação é a abrangência do 
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material didático, levando em consideração o “aprofundamento e coerência teórica, 
sua acessibilidade metodológica e instrumental e a adequação da bibliografia às 
exigências da formação”. Também se analisa se apresenta linguagem inclusiva e 
acessível, com recursos comprovadamente inovadores. Além disso, avalia se o 
material didático “permite desenvolver a formação definida no projeto pedagógico” e 
se foi “elaborado ou validado pela equipe multidisciplinar”.

O material didático descrito no PPC, disponibilizado aos discentes, elaborado ou 
validado pela equipe multidisciplinar (no caso de eAD) ou equivalente (no caso 
presencial), permite desenvolver a formação definida no projeto pedagógico, 
considerando sua abrangência, aprofundamento e coerência teórica, sua 
acessibilidade metodológica e instrumental e a adequação da bibliografia às 
exigências da formação, e apresenta linguagem inclusiva e acessível, com 
recursos comprovadamente inovadores. (MEC, 2017, p. 18)

2.2 Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA)

A Portaria 1.428/2018 determina a utilização de tecnologias da informação 
e comunicação para o desenvolvimento da oferta das disciplinas na modalidade 
a distância em cursos presenciais e o Instrumento de Avaliação de Cursos de 
Graduação possui um indicador específico para a avaliação do Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA). Assim, o instrumento pressupõe a utilização do AVA e caso o 
curso não utilize o ambiente estará fadado a ser avaliado com o menor conceito no 
respectivo indicador, que é 1 (um).

O Instrumento de avaliação analisa se as informações a respeito do AVA 
presentes no PPC apresentam os “materiais, recursos e tecnologia apropriadas, que 
permitem desenvolver a cooperação entre tutores, discentes e docentes, a reflexão 
sobre o conteúdo das disciplinas e a acessibilidade metodológica, instrumental 
e comunicacional”. Com relação à avaliação do AVA, é verificado se ocorre 
periodicamente e se tais avaliações são documentadas, resultando “em ações de 
melhoria contínua". (MEC, 2017, p. 17)

Dessa forma, é importante que o PPC tenha um item para informar a respeito 
dos materiais, tecnologias, recursos e as funcionalidades presentes no AVA como 
por exemplo os fóruns, chats, módulos de conteúdos, tarefas, perfil, dentre outras.

Uma sugestão é que as informações a respeito das funcionalidades sejam 
inseridas por grupo. Pinho classifica em 4 grupos as principais funções disponíveis 
no AVA.

- Grupo de ferramentas relacionadas ao conteúdo – módulos de conteúdo, planos 
de curso, glossário, busca, banco de dados, de imagens, calendário.
- Grupo de ferramentas de comunicação – e-mail, fórum e chat.
- Grupo de ferramentas de avaliação – provas, enquetes, autotestes e tarefas.
- Grupo de ferramentas de apoio ao aluno – apresentação de trabalhos, criação de 
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homepages, dicas, anotações, perfil. (2008, p. 26)

É necessário que nesse item fique registrado o compromisso de se garantir a 
acessibilidade metodológica, instrumental e comunicacional na entrada de estudantes 
com deficiência no curso, informando que, para isso, o PPC será adptado conforme 
as deficiências.

2.3 Atividades de Tutoria e conhecimentos, habilidades e atitudes da equipe de 
tutoria

As atividades de Tutoria para cursos presenciais que ofertam disciplinas na 
modalidade a distância é uma exigência da Portaria 1428/2018 e também é um 
indicador presente no Instrumento de Avaliação de Cursos. Há de se ressaltar que 
a respectiva portaria prevê e delimita “as atividades de tutoria aos profissionais da 
educação com formação na área do curso e qualificados em nível compatível ao 
previsto no projeto pedagógico”.

O Instrumento de Avaliação de Cursos avalia se as atividades de tutoria estão 
adequadas “às demandas didático-pedagógicas da estrutura curricular” e vários 
outros itens como a mediação pedagógica, “o domínio do conteúdo, de recursos, 
dos materiais didáticos e o acompanhamento dos discentes no processo formativo” 
e se “são avaliadas periodicamente por estudantes e equipe pedagógica do curso, 
embasando ações corretivas e de aperfeiçoamento para o planejamento de atividades 
futuras”. (MEC, 2017)

Os conhecimentos, habilidades e atitudes da equipe de tutoria são fundamentais 
para a realização das atividades de tutoria. É necessário que o tutor seja da área da 
disciplina ofertada, pois além de esse aspecto interferir na qualidade da tutoria, é um 
requisito legal. O Instrumento de Avaliação avalia se as atividades da tutoria estão 
adequadas ao PPC e “às demandas comunicacionais e às tecnologias adotadas no 
curso”. Além disso, ressalta a avaliação referente ao desempenho da tutoria visando 
“identificar necessidade de capacitação dos tutores” e se “há apoio institucional para 
adoção de práticas criativas e inovadoras para a permanência e êxito dos discentes”. 
(MEC, 2017)

Dessa forma, os conhecimentos, habilidades e atitudes da equipe de tutoria 
deverão ser acrescentado no PPC em um novo item ou em um item compartilhado 
com as Atividades da Tutoria, uma vez que, na prática, eles fazem parte de um 
todo e fica difícil separá-los. Neste item, deverá ser informado o perfil de formação 
do tutor das respectivas disciplinas ofertadas na modalidade a distância, incluindo 
os conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desenvolvimento de suas 
atividades, como também o compromisso com a “capacitação dos tutores” e uma 
previsão para a formação continuada em serviço dos respectivos profissionais 
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devido à sua importância no processo de ensino e aprendizagem e à velocidade 
de mudanças relacionadas às tecnologias e aos recursos ligados à Educação a 
Distância.

Por fim, ressalta-se que o PPC é um documento democrático que deve ser 
construído de forma coletiva com a comunidade escolar, sendo que esta tem 
autonomia para elaborar a sua estrutura. Todavia, deve-se respeitar as questões 
exigidas na legislação, que deverão ser itens constituintes do Projeto Pedagógico 
de Curso.

3 |  ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

Os cursos superiores de graduação presenciais que ofertam disciplinas na 
modalidade a distância, segundo Moran (2012), utilizam uma metodologia híbrida, 
isto é, misturam o ensino na modalidade presencial com o ensino na modalidade a 
distância mediadas pelas Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC).

As disciplinas ofertadas na modalidade a distância em um curso presencial 
poderão ser ofertadas integralmente ou parcialmente, desde que fique dentro do 
limite dos 20% (vinte por cento) da carga horária total do curso, ou seja, uma ou 
mais disciplinas poderão ser ofertadas integralmente na modalidade a distância, ou, 
poderão ser ofertadas partes das disciplinas na modalidade a distância. A Portaria 
1428/2018 amplia a possibilidade de aumento do percentual de oferta de 20% para 
40%, desde que se cumpra alguns requisitos e que já foram descritos na p.2 desse 
artigo. O fundamental é que a oferta da modalidade a distância esteja definida no 
PPC, inclusive indicada na matriz curricular do curso.

Foi realizada uma pesquisa para identificar a existência de possíveis legislações 
que fundamentassem a elaboração de Matrizes Curriculares, no que diz respeito 
à forma da matriz curricular, tanto de cursos essencialmente presenciais, como 
de cursos híbridos. Durante a pesquisa na Web, verificou-se que existem apenas 
normas internas de instituições para elaboração de Projetos Pedagógicos de Cursos 
e nestes, há a indicação de modelos de Matriz Curricular, mas se tratam de diretrizes 
institucionais e não legislação de âmbito federal, estadual ou municipal.

Em paralelo à pesquisa citada também foi realizada uma análise nas matrizes 
curriculares dos Projetos Pedagógicos de alguns cursos superiores, tais como dos 
Cursos de Artes Visuais – Bacharelado e Pedagogia da Universidade do Norte 
do Paraná (UNOPAR), ambos na modalidade presencial com oferta de até 20% 
das disciplinas na modalidade a distância e do Curso de Tecnologia em Análise e 
Desenvolvimento de Sistemas do Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN) 
com o intuito de verificar se existe uma uniformidade nos modelos das matrizes.

Observou-se que todos os cursos analisados possuem modelos de matrizes 
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curriculares diferentes entre si, havendo alguns pontos em comum como as disciplinas 
separadas por semestre, as cargas horárias de cada disciplina, os créditos e a carga 
horária total do curso.

Assim, apresentamos uma sugestão de matriz composta com disciplinas na 
modalidade presencial e na modalidade a distância após a análise das matrizes 
supracitadas, no intuito de apresentar uma matriz com informações suficientes para 
contemplar os componentes curriculares em um ensino híbrido, deixando claro quais 
as disciplinas que serão desenvolvidas somente na modalidade presencial e quais 
disciplinas que serão desenvolvidas de forma híbrida com a modalidade a distância, 
seja totalmente a distância, ou de forma mista, uma parte presencial e a outra, a 
distância.

Como pode ser notado na tabela, pode-se oferecer disciplinas totalmente a 
distância na matriz curricular (optativa 1), além de disciplinas totalmente presenciais 
(exemplo 2 e exemplo 4), e também disciplinas mistas, presenciais e a distância 
(exemplo 1 e exemplo 3).

O intuito de apresentar uma sugestão de matriz foi de trazer um exemplo 
com informações suficientes para contemplar os componentes curriculares em um 
ensino híbrido, deixando claro quais as disciplinas serão desenvolvidas somente na 
modalidade presencial e quais disciplinas serão desenvolvidas de forma híbrida, seja 
totalmente a distância, ou de forma mista, uma parte presencial e a outra a distância. 
Há de se ressaltar que é uma exigência da Portaria 1428/2018 a identificação das 
disciplinas ofertadas na modalidade a distância na matriz curricular do curso.

As disciplinas na modalidade a distância devem estar claramente identificadas 
na matriz curricular do curso, e o projeto pedagógico do curso deve indicar a 
metodologia a ser utilizada nestas disciplinas. (MEC, 2018)
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Tabela1: Sugestão de Matriz 

Há de se ressaltar que, como dito acima, conforme o art 4º do Decreto 9.057/2017, 
existe a necessidade de momentos presenciais na avaliação dos estudantes, nas 
avaliações, nos estágios, nas práticas profi ssionais e de laboratório e de defesa de 
trabalhos de conclusão de curso.

Art. 4º As atividades presenciais, como tutorias, avaliações, estágios, práticas 
profi ssionais e de laboratório e defesa de trabalhos, previstas nos projetos 
pedagógicos ou de desenvolvimento da instituição de ensino e do curso, serão 
realizadas na sede da instituição de ensino, nos polos de educação a distância ou 
em ambiente profi ssional, conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais. (BRASIL, 
2017)

4 |  CONCLUSÕES 

O presente trabalho apresentou os critérios para orientar a inclusão de até 40% 
de disciplinas na modalidade a distância na carga horária de cursos de graduação 
presenciais, fundamentados em uma análise dialógica entre estudiosos da área e a 
legislação que normatiza o tema.
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Evidenciou-se a relevância de se incluir a modalidade a distância em cursos 
presenciais e como isso pode ser feito seguindo as normas vigentes, com base 
principalmente no Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação do MEC e 
também em importantes teóricos que abordam o tema.

O resultado da pesquisa mostrou que os cursos que ofertam um ensino 
híbrido devem informar em seus PPCs a respeito do funcionamento do Ambiente 
Virtual de Aprendizagem (AVA); do Material didático; da Atividades de Tutoria e dos 
conhecimentos e habilidades e atitudes da equipe de tutoria. 

Além disso, um importante produto dessa pesquisa consiste na tabela de 
sugestão de modelo de Matriz Curricular. Por meio dessa tabela, é possível visualizar, 
na prática, como pode ser ofertada a modalidade a distância em cursos presenciais 
de forma a seguir a legislação vigente. 

A relevância desse trabalho consiste não apenas em um conjunto de orientações 
de como inserir os critérios necessários em um PPC para que o mesmo tenha um 
conceito satisfatório na avaliação do MEC, mas para que se alcance, acima de tudo, 
uma crescente qualidade no ensino na modalidade a distância e que possibilite uma 
aprendizagem interativa e significativa.
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